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Enquadramento



Princípios gerais da combustão



Sistema Nacional da Defesa da Floresta Contra Incêndios (SNDFCI)

Decreto-Lei n.º 124/2006 de 28 de Junho, com as alterações introduzidas pelos Decretos-
Lei n.º 15/2009 de 14 de Janeiro, 17/2009 de 14 de Janeiro, 114/2011 de 30 de Novembro 
e 83/2014 de 23 de Maio

1) Promover a gestão ativa da floresta;
2) Implementar a gestão de combustíveis em áreas estratégicas, de

construção e manutenção de faixas exteriores de proteção de
zonas de interface e tratamento das áreas florestais;

3) Reforçar as estruturas de combate e de defesa da floresta contra
incêndios;

4) Dinamizar um esforço de educação e sensibilização para a defesa
da floresta e uso do fogo;

5) Adotar estratégias de reabilitação de áreas ardidas
Reforçar a vigilância e fiscalização e aplicação do regime de
contra-ordenacional instituído.



Sistema Nacional da Defesa da Floresta Contra Incêndios (SNDFCI)

Responsabilidades:

Prevenção 
Estrutural

Prevenção 
Operacional

Combate

PNDFCI

Ministério da Administração InternaMinistério da Agricultura, do Mar, do Ambiente, e 
do Ordenamento do território



Sistema Nacional da Defesa da Floresta Contra Incêndios (SNDFCI)

Defesa de pessoas e bens (Artigo 15.º)

Redes secundárias de faixas de gestão de combustível

1 — Nos espaços florestais previamente definidos nos planos municipais de defesa da
floresta contra incêndios é obrigatório que a entidade responsável:

a) Pela rede viária - largura não inferior a 10 m;
b) Pela rede ferroviária - largura não inferior a 10 m;
c) Pelas linhas de transporte e distribuição de energia elétrica em muito alta tensão e em
alta tensão - largura não inferior a 10 m para cada um dos lados;
d) Pelas linhas de transporte e distribuição de energia elétrica em média tensão - largura
não inferior a 7 m para cada um dos lados.

8 - Nos aglomerados populacionais inseridos ou confinantes com espaços florestais e
previamente definidos nos planos municipais de defesa da floresta contra incêndios -
largura mínima não inferior a 100 m



Sistema Nacional da Defesa da Floresta Contra Incêndios (SNDFCI)



Sistema Nacional da Defesa da Floresta Contra Incêndios (SNDFCI)



Sistema Nacional da Defesa da Floresta Contra Incêndios (SNDFCI)
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Sistema Nacional da Defesa da Floresta Contra Incêndios (SNDFCI)

Redes de defesa da floresta contra incêndios (Artigo 12.º)

1 — As redes de defesa da floresta contra incêndios (RDFCI) concretizam territorialmente, 
de forma coordenada, a infra -estruturação dos espaços rurais decorrente da estratégia
do planeamento de defesa da floresta contra incêndios.

2 — As RDFCI integram as seguintes componentes: 

a) Redes de faixas de gestão de combustível;
b) Mosaico de parcelas de gestão de combustível;
c) Rede viária florestal;
d) Rede de pontos de água;
e) Rede de vigilância e deteção de incêndios;
f) Rede de infra -estruturas de apoio ao combate.
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Sistema Nacional da Defesa da Floresta Contra Incêndios (SNDFCI)



Dispositivo Especial de Combate a Incêndios Florestais (DECIF)



Dispositivo Especial de Combate a Incêndios Florestais (DECIF)

Dispositivo no âmbito do Sistema Integrado de

Operações de Proteção e Socorro (SIOPS), que

garante em permanência, ao longo de todo o

ano, a resposta operacional adequada e

articulada de forças de proteção e socorro em

conformidade com os graus de gravidade e

probabilidade de incêndios florestais.

vigilância dissuasiva

deteção oportuna

ataque inicial musculado 

domínio na fase inicial

recuperação da resposta

reforço rápido e organizado

consolidação da extinção

unidade de comando

gestão da informação



Dispositivo Especial de Combate a Incêndios Florestais (DECIF)

Corpos de Bombeiros 
(CB)

Guarda Nacional 
Republicana (GNR)

Policia de Segurança 
Pública (PSP)

Forças Armadas

Instituto da Conservação 
da Natureza e das 
Florestas (ICNF)

Autoridade Marítima 
(DGAM)

Instituto Nacional 
Emergência Médica 

(INEM)

Instituto Nacional de 
Aviação Civil (INAC)

Cruz Vermelha Portuguesa 
(CVP)

Sapadores Florestais Câmaras Municipais Juntas de Freguesia

Energias de Portugal
(EDP)

Força Especial de 
Bombeiros (FEB)

Associações Humanitárias 
de Bombeiros (AHB)

Instituto  Português do 
Mar e da Atmosfera 

(IPMA)

Policia Judiciária
(PJ)

AFOCELCA
Agência Portuguesa do 

Ambiente (APA)
Associações de 
Radioamadores

Instituto Portuário e dos 
Transportes Marítimos 

(IPTM)

Infraestruturas
dePortugal

(IP)

Corpo Nacional de Escutas 
(CNE)

Organizações de Baldios

Organizações de 
Produtores Florestais

Portugal Telecom 
(PT)

Rede Elétrica Nacional 
(REN)

Rede Ferroviária Nacional
(REFER)

e o cidadão…



Sistema Integrado de Operações de Proteção e Socorro (SIOPS)

O SIOPS é o conjunto de estruturas, normas e

procedimentos que asseguram que todos os agentes

de proteção civil atuam, no plano operacional,

articuladamente sob um comando único, sem prejuízo

da respetiva dependência hierárquica e funcional.

Decreto-Lei  n.º 134/2006 de 25 Julho



Sistema Integrado de Operações de Proteção e Socorro (SIOPS)

Coordenação

Institucional

Comando

Operacional

Estruturas não permanentes, que

integram representantes de todas as

forças e serviços relevantes.

Estruturas permanentes, responsáveis

por assegurar a ação e reação

perante a iminência ou ocorrência

de acidentes graves ou catástrofes.



Sistema Integrado de Operações de Proteção e Socorro (SIOPS)

Nível

Nacional

Nível

Distrital

Nível

Municipal

COORDENAÇÃO

POLÍTICA

COMANDO

OPERACIONAL

DIRECÇÃO

POLÍTICA

ESTRUTURAS

COORDENAÇÃO

INSTITUCIONAL

Nível  Área 

Actuação CB

Nível

Teatro Operações

CCONCNPC1º Ministro CNOS
Nível

Nacional

Nível

Distrital

Nível

Municipal

CDPC CCODMAI

CMPCPresid  CM COM

CDOS

Cmdt CB

COS



Sistema Integrado de Operações de Proteção e Socorro (SIOPS)

Serviços Municipais

Regiões autónomas 

Comando Nacional

Comando de Agrupamento 
Distrital

Comandos Distritais 18

05

01



COMANDANTE OPERACIONAL 
NACIONAL

CADIS NORTE

CODIS BRAGA

CODIS 
BRAGANÇA

CODIS PORTO

CODIS VIANA 
DO CASTELO

CODIS VILA 
REAL

CADIS 
CENTRO NORTE

CODIS AVEIRO

CODIS COIMBRA

CODIS GUARDA

CODIS VISEU

CADIS
CENTRO SUL

CODIS CASTELO 
BRANCO

CODIS LEIRIA

CODIS 
PORTALEGRE

CODIS 
SANTARÉM

CADIS SUL

CODIS BEJA

CODIS ÉVORA

CODIS LISBOA

CODIS SETÚBAL

CADIS ALGARVE

CODIS FARO

2 CONAC 3 ADONS



Sistema Integrado de Operações de Proteção e Socorro (SIOPS)

Corpos de 
Bombeiros

Policia de 
Segurança

Pública

Guarda Nacional
Republicana

Forças Armadas
Instituto Nacional

de Emergência
Médica

Autoridades
Maritimas e 

Aeronauticas



Sistema de Gestão de Operações (SGO)

Despacho n.º 3551/2015

09 Abril 

SIOPS faz referência a um sistema de
gestão de operações, definindo a
organização dos teatros de operações e
dos postos de comando, clarificando
competências e consolidando a doutrina
operacional.

Regula e define o desenvolvimento do SGO,
e aplica –se a todos os Agentes de
Proteção Civil e entidades com especial
dever de cooperação, quando empenhados
em operações de proteção e socorro



Sistema de Gestão de Operações (SGO)

CMDT designado 
pelo CODIS, por 

ausência do 
CMDT da AA

Mais graduado 
dos Bombeiros 

no local

Com bombeiros no 
local

Comandante do 
CB na área de 

atuação

Chefe da 
primeira equipa 

a chegar

Sem bombeiros no 
local Estrutura de 

comando da 
ANPC

A decisão do desenvolvimento da organização é da responsabilidade do

COS.

o COS é o responsável por toda a operação que, num dado momento,

comanda.

áreas sob a jurisdição da autoridade marítima, a função 
de COS cabe aos Capitães dos Portos

http://www.google.pt/url?sa=i&rct=j&q=&esrc=s&frm=1&source=images&cd=&docid=xFNymp7dUrN7pM&tbnid=nZCLIW8gLQ9VnM:&ved=0CAUQjRw&url=http://www.publico.pt/local/noticia/mais-de-500-bombeiros-combatem-tres-incendios-no-distrito-de-viseu-1602955&ei=5jaGUpeAMOKn0QWv5YCABA&bvm=bv.56643336,d.ZG4&psig=AFQjCNFjK40a_Q7Cto-Wk-1uzJbl-h_kKg&ust=1384613844141964


Sistema de Gestão de Operações (SGO)

O SGO configura-se em 3 níveis de atuação

Estratégico

Tático

Manobra



Sistema de Gestão de Operações (SGO)

PCO
Planeamento

CEPLAN

Operações

CECOP

Logística

CELOG
1 Responsável em cada Célula

Núcleo de 
Coordenação de 
Meios Aéreos

Setores de 
Intervenção

COS

Coordena o PCO e as 3 Células

Responsável por toda a atividade do PCO

Núcleo de 
Informações

Núcleo de 
Antecipação

Núcleo de 
Especialistas

Núcleo de 
Meios e 
Recursos

Núcleo de 
Comunicações e 
Sistemas de 
Informação

• Oficial de Segurança
• Oficial de Ligação
• Oficial Relações Públicas



ZCR

ZA

ZS

ZRR

Área 
Reabastecimentos

Local Reforço
Tático

Local Reforço
Tático

Área 
Reservas

Área 
Apoio e Serviços

Ponto 
Transito

Posto Comando
Operacional

RBT

AAS

RSV

LRT

LRT

PT

Ponto 
Transito

PT



Sistema de Gestão de Operações (SGO)

Fases do SGO
Comando 

(Graduação mínima 
do COS)

Células do PCO 
Obrigatórias

N.º Máximo de 
equipas

Setorização
Ferramenta de 
suporte ao SGO

FASE I
Mais graduado 

no TO
Nenhuma 06 equipas Não obrigatória

Guia de 
comando e 

controlo

FASE II
Elemento do 
Quadro de 
Comando

Operações 18 Equipas 3 Setores VCOT

FASE III
Comandante do 

CB

Operações
Logística

Planeamento
108 Equipas 6 Setores VCOC

FASE IV
Estrutura de 

Comando ANPC

Operações
Logística

Planeamento
216 Equipas 6 Setores VPCC



Sistema de Gestão de Operações (SGO)

Equipas 
Específicas

Meios 
Especiais

Célula de Logística

Oficial Logística

Adjunto Segurança

Setor OPAR

Núcleo de Meios e Recursos
Núcleo de  CSI

Adjunto Relações Públicas

Até 6 Setores 
geográficos e/ou 

funcionais

Locais de 
Reforço 
Tático

Célula de Operações

Oficial Operações

Núcleo de Operações Aéreas

Célula de Planeamento

Oficial Planeamento

Núcleo de Informações
Núcleo de Antecipação
Núcleo de Especialistas

Comandante das Operações 
de Socorro (COS) Adjunto Ligação

Área Alimentação

Área de descanso

Área manutenção

Ponto de Trânsito

Área de Reservas

Reabastecimento Combustíveis 

Apoio sanitário

Z

C

R

Até 6 Grupos
Por setor

A
p

o
io

 
Se

rv
iç

o
s

ERAS

Reabastecimento água

Reabastecimento equipamentos



Sistema de Gestão de Operações (SGO)

A organização deve preceder a 
chegada de mais meios...



Considerações finais

Porque é que Portugal arde tanto?” 

Alterações climáticas – Severidades meteorológicas adversas
Acumulação de biomassas
Incumprimento de normativos legais
Negligências / incendiarismo
Lacunas nas politicas de prevenção
Lacunas nas politicas de vigilância
Lacunas nas politicas de combate

…Sistemas que não correspondem às necessidades,
continuamente identificadas, no âmbito da prevenção,
vigilância e combate a incêndios florestais.



Considerações finais

“… as desculpas não se pedem, evitam-se…”

“… Os incêndios não se combatem,
previnem-se…”



Agradeço a vossa atenção e compreensão…

Marco Martins
Técnico Superior de Proteção Civil

964 324 090 / marcobidos@gmail.com


